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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
GABINETE DA PRESIDEN ' 

MENSAGEM N 0 03, 11 de fevereiro d 

Senhor Presidente, 

Dinjo-me a Vossa Excelência, a fim de remeter-lhe, para fins de 
apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo 
legislativo, o incluso Proieto de Lei que dispõe sobre a criação de um cargo 
comissionado de Assessor de Imprensa com lotação na Corregedoria Geral da Justiça, 
órgão integrante do Poder Judiciário do Estado do Ceará 

O ob|etivo da proposta ora apresentada é o de dotar a Corregedoria 
Geral da Justiça, incumbida de exercer o controle interno sobre a regularidade da 
função |urisdicional em todo o Estado do^Ceará, de um profissional habilitado para 
exercer as atribuições de assessoramento na área de imprensa, no sentido de divulgar 
as realizações da Corregedoria, interna e externamente, proporcionando o necessário 
intercâmbio com magistrados e a comunidade interessada 

Especrficam-se, no corpo da proposta, as competências do cargo a ser 
criado, bem como os pré-requisitos para assumi-lo. 

Registre-se que a proposta ora encaminhada foi submetida ao Tribunal 
Pleno, na sessão ordinária de 3 de fevereiro corrente, que decidiu, por maioria de 
votos, pelo envio da pertinente mensagem à Assembléia Legislativa para apreciação e 
aprovação 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão 
de conferir o necessário apoio à presente mensagem, rogo-lhe emprestar valiosa e 
imprescindível colaboração no seu encaminhamento, em caráter de urgência, dada a 
sua manifesta relevância para a administração do Poder Judiciário 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssipríçls pares protestos 
de estima e consideração 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUI 
dfe2005 

E DA PRESI 
ESTADO DO CEARÁ, em 11 de fev 

PRESIDENTE DO TRIBU 

DE JUSTI 

Vtor 
DE JUSTIÇA 

y 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado MARCOS CÉSAR DE OLIVEIRA CALS 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 



PROJETO DE LEI 

Cna o cargo de Assessor de Imprensa da 
Corregedona-Geral da Justiça no Estado do 
Ceará 

Art 1 o Fica criado um cargo em comissão, nível DNS-1, denominado de Assessor 
de Imprensa, com lotação na Corregedona-Geral da Justiça, mclumdo-se na 
Tabela de Cargos Comissionados do Quadro lll - Poder Judiciáno 

Art 2° O ocupante do cargo de Assessor de Imprensa da Corregedona-Geral da 
Justiça será indicado pelo Desembargador Corregedor e nomeado, em comissão, 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre profissionais detentores de curso 
superior em Comunicação Social, com registro profissional, e reconhecida aptidão 
técnica, competmdo-lhe as atividades de 

I - desenvolver atividades de relações públicas no sentido de divulgar as 
realizações da Corregedoria, interna e externamente, proporcionando o 
necessáno intercâmbio com a comunidade e com os demais órgãos do Poder 
Judiciário, 

II - promover contatos com entidades públicas e pnvadas, objetivando informar e 
esclarecer sobre as atividades desenvolvidas pela Corregedona-Geral de Justiça, 

III - diligenciar sobre outros assuntos correlatos que sejam encaminhados pelo 
Corregedor-Geral de Justiça 

Art 3° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias do Poder Judiciário, sendo suplementadas se 
insuficientes 

Art 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, z m f f j l$òl í?/* 

«s^t 
Dep. Frmasto Aguiar 
Presidehte Ua CCJR 
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O Exmo Sr Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n 03/2005 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Cna o Cargo de 

Assessor de Imprensa da Corregedona-Geral da Justiça no Estado do 

Ceará " 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que. 

" O objetivo da proposta ora apresentada é o 

dotar a Corregedona Geral da Justiça, incumbida de 

exercer o controle interno sobre a regularidade da função 

junsdicicional em todo o Estado do Ceará, de um 

profissional habilitado para exercer as atribuições de 

assessoramento na área de imprensa, no sentido de 

divulgar as realizações da Corregedoria, mterna e 

externamente, proporcionando o necessário intercâmbio 

com magistrados e a comunidade interessada 

Especificam-se, no corpo da proposta, as 

competências do cargo a ser criado, bem como os pré-

requisitos para assumi-lo 
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Registre-se que a proposta ora encaminhada foi 

submetida ao Tribunal Pleno, na sessão ordinária de 3 de 

fevereiro corrente, que decidiu, por maioria de votos, pelo 

envio da pertinente mensagem à Assembléia Legislativa 

para apreciação e aprovação " 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do Poder Judiciário, guarda fundamento nos arts. 102, I I I , 

e 108, I , alínea c, da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto 

no art. 96, I I , b da Carta Federal Dispõem os dispositivos referidos da 

Carta Estadual que 

Art. 102. Compete privativamente aos 
Tribunais: 

I - . 
II -
ll l - organizar suas secretarias e serviços 
auxiliares e dos órgãos administrativos do 
primeiro grau. 

Art. 108 - Compete ao Tribunal de Justiça: 

I - propor à Assembléia Legislativa, observado 
o disposto no art. 169 da Constituição Federal: 
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c) a criação, extinção de cargos e a fixação de 
vencimentos de magistrados do Estado dos 
Juízes de paz, dos serviços auxiliares e dos 
juizes que lhe forem vinculados. 

4 



//•w 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cida- 1 '- r em Destaque 

Outrossim, da redação do art 4° se depreende que 

o projeto em foco atende às exigências da Lei Orçamentária, posto que 

as despesas decorrentes da aplicação da nova lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias do Poder Judiciário, sendo suplementadas se 

insuficientes 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 15 de março de 2005 

José Leite Jucá Filho 

Procurador 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SBRXÍÇO PUBLI 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

PARECER 

MATÉRIA: ^ n l t M O • ^ A - X A , /IA í 02)^5 - ixvooJ ^ t v o U ^ 

RELATOR(^^JU|^L [axi a_ ^h^WU^Q (X^Cux JL^O^ 

V&es&zú PARECER: 

Fortaleza, / de 2005 

POSIÇÃO DA COMISSÃO 3CUJMJQ1K^/ Qj^CnQucLa 

Fortaleza, 0? de ô k de 2005 

*AA^CS r? 
PRESIDENTE DÀ^COI^iáSÀO 
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Fortaleza, ^ de de 200 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

• DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Fortaleza, ^ d e 

< ~ 

de 200 

•p̂  FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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Cria o cargo de Assessor de Imprensa da Corregedoria-
geral da Justiça no Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica enado um cargo em comissão, nível DNS-1, denommado de Assessor de 
Imprensa, com lotação na Corregedona-geral da Justiça, mclumdo-se na tabela de cargos 
comissionados do Quadro III - Poder Judiciáno. 

A r t 2o. O ocupante do cargo de Assessor de Imprensa da Corregedona-geral da Justiça 
será indicado pelo Desembargador Corregedor e nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tnbunai 
de Justiça, dentre profissionais detentores de curso supenor em Comunicação Social, com registro 
profissional e reconhecida aptidão técnica, competmdo-lhe as atividades de 

I - desenvolver atividades de relações públicas no sentido de divulgar as realizações da 
Corregedona, interna e externamente, proporcionando o necessáno intercâmbio com a comunidade e 
com os demais órgãos do Poder Judiciáno, 

I I - promover contatos com entidades públicas e pnvadas, objetivando informar e 
esclarecer sobre as atividades desenvolvidas pela Corregedona-geral da Justiça, 

HI - diligenciar sobre outros assuntos correlatos que sejam encaminhados pelo 
Corregedor-geral da Justiça 

A r t 3°. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentánas do Poder Judiciáno, sendo suplementadas se insuficientes 

Ar t 4o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 5o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

13 de abnl de 2005. 
' " ' K 

PRESIDENTE teL 
RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO ONZE 

Cria o cargo de Assessor de Imprensa da Corregedoria-
geral da Justiça no Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica enado um cargo em comissão, nível DNS-1, denominado de Assessor de 
Imprensa, com lotação na Corregedona-geral da Justiça, mclumdo-se na tabela de cargos 
comissionados do Quadro III - Poder Judiciáno. 

A r t 2o. O ocupante do cargo de Assessor de Imprensa da Corregedona-geral da Justiça 
será indicado pelo Desembargador Conegedor e nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tnbunai 
de Justiça, dentre profissionais detentores de curso supenor em Comumeação Social, com registro 
profissional e reconhecida aptidão técnica, competmdo-lhe as atividades de 

I - desenvolver atividades de relações públicas no sentido de divulgar as realizações da 
Corregedona, interna e externamente, proporcionando o necessáno intercâmbio com a comunidade e 
com os demais órgãos do Poder Judiciáno, 

I I - promover contatos com entidades públicas e pnvadas, objetivando informar e 
esclarecer sobre as atividades desenvolvidas pela Corregedona-geral da Justiça; 

I I I - diligenciar sobre outros assuntos correlatos que sejam encaminhados pelo 
Corregedor-geral da Justiça. 

A r t 3°. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentánas do Poder Judiciáno, sendo suplementadas se insuficientes 

A r t 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 5o. Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

'"•*"•"» /,ivg/l._ 
DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 ' SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 "SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3.° SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4° SECRETÁRIO 
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